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Marquese Martins. Asrecomendacbes da OCDE e o PL 1805/21

Em 2019, a Organizacdo para Cooperacdo e Desenvolvimento Econdmico (OCDE) referendou a
Recomendac&o do Conselho de Protegdo ao Consumidor na area do crédito ao consumo (
Recommendation of the Council on Consumer Protection in the field of Consumer Credit —
OCDE/Legal/0453), substituindo a anterior manifestacéo de 1977 sobre o0 mesmo tema. O documento
fixa diretrizes de boas praticas a fim de que todos aderentes tomem medidas rel acionadas a protegdo dos
consumi idores em relag:ao as transago&s gue envolvam crédito ao consumo. Trata-se de significativa

a0 uidando dos consumidores de crédito, somando-se aquelasja

OPINIAO

Pretendemos agui apontar a ampla convergéncia das linhas

centrais sugeridas pela OCDE com aquelas definidas no Projeto de Lel (PL) 1805/21 (que dispde sobre a
prevencado e o tratamento ao superendividamento), justamente parainstituir no Brasil préticas de crédito
responsavel, em dois momentos distintos, a saber: os motivos da iniciativa e as solucdes propostas.

Entre as causas subjacentes da mencionada recomendac&o sobre crédito responsavel alinham-se: a
importancia do crédito ao consumidor para financiamento de compras de bens e servigos; a verificacdo
da crescente auséncia de informacdes claras e suficientes ao consumidor sobre os termos e condicdes dos
contratos de crédito, geramente levados a cel ebracdo mediante publicidade enganosa ou omissiva; a
necessidade em melhorar a qualidade dessas informacdes, como também promover a protecéo contratual
contra préticas e clausulas abusivas para garantir a economia dos consumidores.

Mas ndo so. O documento ainda expressamente se refere a adocdo de praticas responsaveis de crédito
para evitar problemas de reembolso e o superendividamento dos consumidores, expressando a 6bvia
indispensabilidade de serem observados os direitos fundamentais de privacidade dos consumidores e a
boa-fé e |ealdade nas concessdes do crédito ao consumo. Por fim, nas questdes relativas ao crédito ainda
chama a atencéo para os consumidores com vul nerabilidade agravada considerando as caracteristicas
pessoais (deficiéncia, idade, sexo, baixa renda ou escolaridade, educagdo formal e financeira),
preconceitos comportamentais (excesso de confianca, impulsividade, limitacdes cognitivas) e condices
de mercado (desemprego, reducdo de renda, falhas do mercado etc.).

Se observamos o PL 1805/21, que agora aguarda a sangdo do presidente da Republica, veremos que
€ssas mesmas preocupacdes ocuparam nao apenas os pesguisadores do grupo de pesquisa do programa
de pos-graduacdo em Direito da
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Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) nos idos de 2003, responsavel por trabalho
empirico e pioneiro sobre 0 superendividamento, mas também o proprio Senado Federal, por seus
membros e pela comissdo de juristas formada em 2012, quando ainda PL S 283.

A aderéncia tematica é nos seguintes pontos. ampla assimetria de informagdo nos contratos de crédito
(boa-fé); situacéo de extrema fragilidade dos consumidores endividados, especialmente considerando os
acidentes da vida, tais como desemprego, divoércio, ébito etc. (vulnerabilidade/hipervulnerabilidade)

; avanco na protecdo contratual dos consumidores (imunizacao as praticas e clausulas abusivas e
desleais); necessidade de protecdo suficiente aos direitos fundamentais dos consumidores (privacidade e
dados pessoais); garantia da esfera econémica dos consumidores (minimo existencial); insercéo de
politicas publicas para agueles que ndo conseguem adimplir os indmeros débitos assumidos de boa-fé
sem prejuizo dos viveres mais basicos (superendividamento).

Na perspectiva das solugdes propostas, a recomendacdo da OCDE aborda dez eixos princiol 6gicos e
distribuidos, aconselhando aos paises aderentes a introducdo de legislacdo e regulacdo interna aos
contratos de crédito ao consumo; deveres de protecdo do Estado; direitos do consumidor de crédito;
transparéncia na concessao, na execucao e no momento posterior do crédito; educacdo financeira;
adocdo de programas de integridade e compliance; prevencéo a fraudes; tutela de dados pessoais e
privacidade; direito de peticdo dos consumidores; e, por fim, concorréncia para melhoria das condigdes
de escolha do consumidor.

Vaem alguns desdobramentos em separado dessa recomendagdo nesses aspectos. A introducao de
legislacdo, regulacdo e supervisdo acerca do crédito de consumo deve permitir revisdes periodicas para
suprir lacunas e intensificar amelhoria na andlise de riscos. A instituicdo de 6rgaos publicos
supervisores qualifica-se com poderes de san¢do parafiscalizaggo do mercado de crédito e protecdo dos
consumidores. O tratamento equitativo e justo aos direitos dos consumidores se faz mediante principios
gue versem sobre aconsel hamento, inadimplemento, remuneracao, fixacdo de prazo de reflexéo e
arrependimento quanto ao crédito ao consumo contratado, bem como com regras proibitivas as praticas e
cldusulas abusivas, discriminacdes por critérios pessoais e sociais, custos de cobranca, vantagem
EXCessiva em encargos etc.

O capitulo sobre transparéncia e divulgacéo acerca do crédito € caudal 0so, em especial quanto a
informac&o obrigatoria sobre taxas, encargos, penalidades e principais riscos, em todas as fases
contratuais, exigindo clareza nas tomadas de decisdes, com amplo esclarecimento arespeito do custo do
crédito, e um dever de avaliacdo do crédito para aguele consumidor em especial.

Destarte, os planos estrutural e funcional do PL 1805/21 agregam-se no que respeitam as solugdes
encaminhadas, totalmente as diretrizes da recomendacdo da OCDE. Sendo vejamos. Na parte geral, fixa
entre as politicas publicas a prevencéo e tratamento ao superendividamento (artigo 4°), institui
mecanismos e nucleos extrajudiciais para execucao dessas politicas (artigo 5°), insere entre os direitos
basicos a prética do crédito responsavel, a"garantia de préticas de crédito responsavel, de educacéo
financeira e de prevencao e tratamento de situacdes de superendividamento™" e a " preservacéo do
minimo existencial" inclusive na"concesséao de créedito” (artigo 6°).
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A parte dispositivamaterial do PL 1805/21 contou com coerente prevencéo ao fendmeno do
superendividamento, ja que além da conceituacdo decorrer de texto legal (artigo 54-A), exigindo-se boa-
fé por parte do vulneravel, ainda dispds sobre as informagdes essenciais e cabais sobre o crédito (artigo
54-B), vedando a prética de oferta hiperbdlica (artigo 54-C), bem como disciplinando a avaliacdo do
risco do crédito (artigo 54-D), os limites responsaveis ao crédito consignado e o direito de
arrependimento por sete dias nesse tipo de crédito (artigo 54-E), os contratos coligados e a solidariedade
da cadeia de fornecedores (artigo 54-F) e ainsercdo de préticas abusivas relativas ao crédito (artigo 54-
G).

Ja a parte dispositiva processua do PL 1805/21, para possibilitar a exata proporcionalidade entre deveres
de prestacéo do Estado com os direitos fundamentais dos consumidores (e reflexamente aos
fornecedores), estabel eceu a cultura pelo adimplemento, contudo na medida do consumidor
superendividado, de forma solidéria, permitindo-se a conciliacdo extrajudicial e com escalonamento dos
débitos do devedor de boa-fé, mediante plano discutido com todos os credores, mas sem perddo de
dividas.

Revela, por isso, a sobriedade do PL 1805/21 porque contém igual mente forte proposta de
degjudicializacdo na medida em que convoca os 0rgaos |egalmente membros do Sistema Nacional de
Defesa do Consumidor a presidir as conciliacfes, sem a necessidade de impactar o Poder Judiciério.

Visivel gue ndo ha diferencas de contelido entre a proposi¢éo nacional e arecomendacdo da OCDE
justamente sobre crédito ao consumo. Aliés, em termos de preocupacédo também com o mercado a
iniciativainterna, como jafrisado, cuidou de forma muito clara, debatida e transparente em estabel ecer
entre as diretrizes fundantes: 1) a boa-fé do consumidor superendividado; e 2) aexigénciado
pagamento.

As demais diretrizes — prevencao aos riscos do superendividamento; vedacdo as ofertas hiperbdlicas de
crédito; acesso ao crédito responsavel como direito bésico; protecéo e regulacdo do minimo existencial;
proibicéo de assédio ao consumidor; possibilidade de tratamento do superendividamento especialmente
por modelo de desjudicializacdo — se afinam sem reducdes a iniciativa internacional.

Ha razdes de sobra para a sancéo integral do PL 1805/21.
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